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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS. SERVIDOR  PÚBLICO.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  EM FOLHA DE
PAGAMENTO. CUMULAÇÃO  ILEGAL  DE  DOIS
CARGOS  PÚBLICOS.  PERDA  DE  UM  DELES.
EMPRÉSTIMO  QUE  ULTRAPASSOU  O  LIMITE
LEGAL.  REDUÇÃO.  DEVER  DA  INSTITUIÇÃO
PROMOVER A READEQUAÇÃO DAS PARCELAS
A FIM DE CONTINUAR RESPEITANDO O LIMITE
LEGAL DE TRINTA POR CENTO DE DESCONTO.
DANO  MORAL  INEXISTENTE.  CONTRIBUIÇÃO
DO  OFENDIDO  PARA O  EVENTO  DANOSO  NA
MEDIDA  EM  QUE  ACUMULOU  ILEGALMENTE
DOIS  CARGOS  PÚBLICOS.  MODIFICAÇÃO  DA
SENTENÇA  PARA  EXCLUIR  A  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO RECURSO. 

– A perda  superveniente  de  uma  das
remunerações, impõe a readequação dos descontos,
com  a  consequente  redução  proporcional  das
parcelas e o prolongamento das mesmas, inclusive,
com relação aos juros,  pela dilatação do prazo de
pagamento,  a  fim  de  continuar  respeitando  o
percentual de 30% (trinta por cento), evitando, desta
forma, o comprometimento do sustento do Apelado.

– Em relação aos danos morais, não vislumbro
a prática de ilícito pelo Banco do Brasil, porquanto, à
época  das  contratações,  os  rendimentos  do  Autor
comportavam os descontos. 



Apelação Cível nº 0003961-73.2013.815.0171

– Assim, a partir  do momento em que o Autor
perdeu  um  de  seus  rendimentos,  caberia  a  ele
comunicar o ocorrido ao Banco do Brasil, solicitando
a readequação da dívida. 

– Em verdade,  todos  esses  transtornos  foram
causados  pelo  próprio  Apelado  que  acumulou
ilicitamente  dois  cargos  públicos,  realizando
empréstimos que, somente através da permanência
da  ilicitude,  permitiriam  a  observância  da  margem
estabelecida legalmente. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível, por  votação  unânime,
PROVER  PARCIALMENTE  A  APELAÇÃO,  na conformidade do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.189. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível (fls. 150/159) interposta pelo Banco

do Brasil S/A contra a Sentença prolatada pela Juíza da 1ª Vara da Comarca de

Esperança  que  julgou  procedentes  os  pedidos  formulados  na  Ação  de

Obrigação de Fazer proposta por Petrônio Pereira da Silva, determinando que

o Apelante não promova, na folha de pagamento ou contracheque, desconto

superior a trinta por cento dos rendimentos líquidos do Autor, em razão dos

empréstimos consignados contraídos (fl. 146). 

O Apelante sustenta que o próprio  Autor  confessou  ter

contraído vários empréstimos consignados que, à época, não comprometiam

seu rendimento, não havendo nenhuma irregularidade na contratação ou falha

na prestação de serviço do Banco do Brasil (fl. 155).

Defende a validade dos contratos, pleiteando, assim, a reforma

da Sentença para declarar  hígidos os contratos,  sem qualquer redução dos

descontos (fls. 150/159).
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Contrarrazões às fls. 169/171. 

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls. 177/180). 

É o relatório. 

VOTO 

Colhe-se das provas colacionadas que o Promovente, investido

no cargo de Agente  Penitenciário  do  Estado da Paraíba,  contraiu,  junto  ao

Banco  do  Brasil,  em  26/03/2013,  empréstimo  consignado  no  valor  de

R$30.525,47 (trinta  mil,  quinhentos  e vinte  e cinco reais  e  quarenta  e sete

centavos), a ser pago através de 72 parcelas mensais de R$737,63 (setecentos

e  trinta  e  sete  reais  e  sessenta  e  três  centavos)  descontadas  em  seu

contracheque (fl. 16). 

Posteriormente,  o  Autor  tomou  posse  no  cargo  de  Soldado

Militar do Estado do Rio Grande do Norte, vindo a realizar novo empréstimo

com o Banco Apelante, em 20/06/2013, desta vez no valor de R$19.636,21

(dezenove  mil,  seiscentos  e  trinta  e  seis  reais  e  vinte  e  um  centavos),

ocasionando o desconto de parcelas mensais de R$479.04 (quatrocentos e

setenta e nove reais e quatro centavos) (fl. 13). 

Todavia,  em  razão  da  acumulação  ilegal  dos  dois  cargos

públicos, o Autor foi notificado a optar por um deles, de modo que escolheu o

cargo de Soldado Militar do Estado do Rio Grande do Norte, de modo que as

duas parcelas juntas passaram a totalizar 56% (cinquenta e seis por cento) do

salário de Soldado Militar do Estado do Rio Grande do Norte, cujo subsídio é

de R$2.200,00 (dois mil e duzentos reais), conforme se infere dos extratos de

fl. 22. 

Nesse  caso,  provada  a  perda  superveniente  de  uma  das

remunerações, impõe a readequação dos descontos, com a consequente
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redução proporcional das parcelas e o prolongamento das mesmas, inclusive,

com relação aos juros, pela dilatação do prazo de pagamento, a fim de

continuar respeitando o percentual de 30% (trinta por cento) previsto na Lei nº

10.820/03, evitando, dessa forma, o comprometimento do sustento do Apelado.

Ressalte-se  que  a  Lei  nº  10.820/03,  vigente  à  época  das

contratações, estabelecia o limite de 30% (trinta por cento) da renda mensal

como margem para os empréstimos consignados, sendo este o critério a ser

seguido, porquanto a ampliação deste limite para 35% (trinta e cinco por cento),

promovida pela Lei 13.172/2015 aplica-se tão somente aos contratos de cartão

de crédito, diversos aos objeto da demanda, além de que incide a lei vigente ao

tempo das contratações. 

Isto  posto,  correta  a  Sentença  ao  determinar  a  redução

proporcional das parcelas e o consequente prolongamento das mesmas, a fim

de que os descontos  não ultrapassem 30% (trinta  por  cento)  do  salário  do

Apelado. 

Por outro lado, em relação aos danos morais, não vislumbro a

prática de ilícito pelo Banco do Brasil, porquanto, à época das contratações, os

rendimentos do Autor comportavam os descontos. 

Assim, a partir do momento em que o Autor perdeu um de seus

rendimentos, caberia a ele comunicar o ocorrido ao Banco do Brasil, solicitando

a readequação da dívida. 

Em  verdade,  todos  esses  transtornos  foram  causados  pelo

próprio  Apelado  que  acumulou  ilicitamente  dois  cargos  públicos,  realizando

empréstimos que, somente através da permanência da ilicitude, permitiriam a

observância da margem estabelecida legalmente. 

Em outras palavras, somente se poderia imputar ao banco a

conduta omissiva, consistente em não readequar os descontos do empréstimo

consignado  (conduta  ilícita),  na  hipótese  de  o  Autor,  comprovadamente,  ter
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comunicado à Instituição Financeira a perda de um dos cargos. Do contrário,

sem  esta  comprovação,  não  há  que  se  falar  em  ato  ilícito  a  ensejar  a

responsabilidade civil.

Ante o exposto, PROVEJO PARCIALMENTE A APELAÇÃO

CÍVEL, para afastar  a  condenação  ao  pagamento  de  indenização por

danos morais, mantendo a Sentença em seus demais termos.

Condeno, ainda,  ambas as partes (em razão da sucumbência

recíproca – art. 85, §14, do NCPC) ao pagamento das custas processuais e

honorários de sucumbência, ficando, quanto a estes, cada litigante obrigado ao

pagamento de R$1.000,00 (um mil reais) ao causídico da parte contrária, cuja

exigibilidade fica suspensa em relação a parte autora, por litigar ao abrigo da

assistência judiciária gratuita (art. 12, Lei 1.060/50).

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti), Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão, a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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